PARECER N.º 3214, DE  2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 86, DE 2007

Por intermédio do ofício CGC.ARC nº 1067/2005, o Senhor Conselheiro-Presidente da Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa documentos relativos ao processo TC-13804/026/02, que julgou irregulares as contas anuais da Secretaria de Estado da Cultura – Departamento de Artes e Ciências Humanas, relativas ao exercício de 2001, para providências cabíveis.

Nos termos do artigo 239 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças e Orçamento, oportunidade em que concluiu pelo reconhecimento das irregularidades nas contas anuais da Secretaria de Estado da Cultura – Departamento de Artes e Ciências Humanas, relativas ao exercício de 2001, sob a luz do parecer da lavra do relator Deputado Mario Reali, que redundou na formulação do Projeto de Decreto Legislativo nº 86, de 2007, no sentido de se oficiar o Ministério Público do Estado para apurar as devidas responsabilidades. 

Em prosseguimento ao processo legislativo os autos foram encaminhados à Comissão de Fiscalização e Controle, que não tendo se manifestado no período regimental, ensejou a nossa designação de Relator Especial, para, em substituição àquela Comissão, exarar seu parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo formulado, nos termos do artigo 239, § 5º, do nosso Diploma Regimental.

                                                        Conforme já dissemos em linhas  anteriores,  os autos cuidam da prestação de contas de adiantamentos, no valor de R$2.526.870,00, concedidos no exercício de 2001, pela unidade gestora executora da Secretaria de Estado da Cultura, para remuneração de serviços pessoais. 






Ao serem examinados os procedimentos administrativos em apreço, adotados pela Pasta da Administração Pública, considerou a Corte de Contas que as despesas realizadas pela UGE não se encaixam nas situações de excepcionalidade e de urgência descritas nos artigos 39, inciso I, da Lei nº 10.320/68, e artigo 68, da Lei Federal nº 4320/64. E mais, segundo o órgão técnico auxiliar deste Poder, os procedimentos ensejam o surgimento de vínculo empregatício e de continuidade dos serviços, diante da contratação repetitiva dos mesmos profissionais no decorrer do ano, além de padecer de critérios para os valores pagos, impossibilitando a obtenção de parâmetros que justificariam os valores despendidos, além da falta de documentos que comprovem a realização dos serviços contratados, e, de fato, executados por aqueles profissionais que emitiram os recibos de pagamento.

                                                     Nessa linha, a r. sentença, acompanhando as manifestações dos órgãos de instrução e técnicos do Tribunal de Contas, julgou irregulares as prestações de contas examinadas, nos termos do artigo 33, inciso III, alínea “b”, e do parágrafo 1º, da Lei Complementar Estadual nº 709/93.     



Conquanto devamos respeitar o rico auxilio técnico emprestado no decisório em apreço, é nosso entender, que não há nenhum fato entre todos os mencionados no curso da instrução que ampare a desaprovação dos atos praticados pelo Departamento de Artes e Ciências Humanas, da Secretaria Estadual de Cultura, nem mesmo aquele ao qual se dedicou maior destaque, ou seja, as despesas realizadas que não se encaixam nas situações de excepcionalidade e de urgência descritas na legislação pertinente.

                                                             Não se pode deixar de reconhecer que todos os eventos e atividades para cujas realizações foram essenciais os adiantamentos abertos pela Unidade, estão sujeitos à ocorrência aleatória, tornando imprópria a redução que se venha a fazer, considerando a sua complexidade e a sua natureza. O que se depreende de sua analise é que são eles realizados com planejamento, pois, torna-se inconcebível a organização desses empreendimentos e realizações sem o devido planejamento, ao mesmo tempo em que se torna impossível entrever, mas não mensurar, a futura ocorrência das despesas previstas nos incisos do artigo 39, da Lei nº 10.320/68, daí a abertura do adiantamento.

   



         Aliás, os adiantamentos em discussão subsumem-se às hipóteses legais que prevêem sua abertura e estão regulados, essencialmente, pelo artigo 68, da Lei nº 4.320/64, e pelos artigos 6º, inciso II, e 39, da Lei Estadual nº 10.320/68.




                    A propósito, o artigo 6º, inciso II, da Lei Estadual, reproduzindo a definição do artigo 68, da Lei nº 4.320/64, diz que o adiantamento consiste “na entrega de numerário a servidor, sempre precedida de empenho na dotação própria, para o fim de realizar despesas, nos casos expressamente definidos em lei, que não possam subordinar-se ao processo ordinário ou comum.”





    Quanto à possibilidade dos contratos de serviços pessoais ensejar vínculo empregatício, sugerido pela decisão, valendo-se da argumentação da Origem, nos obrigamos a entender que as relações estabelecidas entre os profissionais e a unidade não preenchem os pressupostos de relação empregatícia, conferido no artigo 3º da CLT, pois se desenvolvem em caráter temporário.





     De outra parte, a ausência de critérios no pagamento dos profissionais, denota-se que a paga levou em consideração a complexidade do trabalho a ser realizado, tendo como referência o preço de mercado local de cada atividade desenvolvidas, nos limites do Decreto Estadual nºs 42322/97 e 43.209/98, além das tabelas dos sindicatos específicos, em especial, do Sindicato dos Artistas e Técnicos em Espetáculos e Diversões do Estado de São Paulo.





Sobre a falta de documentos que comprovam a execução dos contratos profissionais, verificamos que os recibos encontram-se estampados nos recibos individuais emitidos, acompanhados de cópia dos documentos pessoais de cada contrato e dos respectivos comprovantes de residência. E, mais, o sistema de contratação, conforme esclarecimento da Contratante, guarda rigorosa obediência ao Decreto nº 42.322/97, alterado pelo Decreto nº 43.200/98, que regulamentou a sistemática de profissionais autônomos.





Assim, não há de se falar em irregularidades, sobretudo se considerarmos que os procedimentos adotados pela Secretaria Estadual não resultaram em prejuízo ao erário, que em última análise, deve ser a maior preocupação deste Poder.

                                                Esta é, aliás, a orientação conferida pela doutrina jurídica nacional e jurisprudência de nosso Poder Judiciário.

                                                Hely Lopes Meirelles, renomado juspublicista, diz que:

“A regra é a dominante nos processos judiciais: não se decreta nulidade onde não houve dano para qualquer das partes — pas de nullité sans grief, no dizer dos franceses.” (Licitação e Contrato Administrativo, 9.ª ed., Revista dos Tribunais, São Paulo, 1990, p. 22)”

                                               E Marçal Justen Filho segue mesma trilha:

“Existem atos viciados de irregularidades irrelevantes. O defeito não é apto a impedir a realização do interesse público nem sacrifica o interesse privado. (...)”

A avaliação dos vícios dos atos administrativos tem de subordinar-se ao princípio da razoabilidade (proporcionalidade). Devem ponderar-se os interesses em jogo e avaliar-se a extensão das conseqüências da decisão adotada. Não será válida decisão que, para realizar certo valor, produza o sacrifício integral de outro valor (igualmente tutelado pelo Direito).” (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 5.ª ed., Dialética, São Paulo, 1998, p. 449)

                                          Carlos Pinto Coelho Motta, de seu turno, aponta que:

“Enfim, o intérprete e o aplicador da lei devem buscar, nos princípios da eficácia e da boa administração, a preservação do processo de contratação, e não o seu desfazimento, sempre frustrante e oneroso para o poder público. Conceito ou fato materialmente irrelevante, não anula necessariamente o procedimento, sobretudo se não há lesão à Administração (art. 4.º da Lei 4.717/65).” (Eficácia nas Licitações e Contratos, 6.ª ed., Del Rey, Belo Horizonte, 1997, p. 221)

Seção 1.1 STF

“Mandado de Segurança.

— Em direito público, só se declara nulidade de ato ou de processo quando da inobservância de formalidade legal resulta prejuízo.

— No caso, a preterição de formalidade legal, se existente, não acarretou prejuízo ao impetrante, pois a conclusão incriminadora do inquérito se baseou decisivamente em elementos de prova outros, a respeito dos quais não se pode alegar cerceamento de defesa por preterição de formalidade legal.


                                Mandado de Segurança indeferido.” (STF, MS n.º 22050-3/MT, rel. Ministro Moreira Alves — grifou-se)

                                                         A orientação não é sem razão.

                                                        Com rigor, muito mais danoso ao erário é o julgamento pela irregularidade dos procedimentos adotados que se deram sem nenhum prejuízo às partes contratantes e ao erário, e cuja execução tem se revelado satisfatório ao interesse público.
                                                       Por fim, é necessário assinalar que os adiantamentos aqui analisados foram conduzidos em concomitância com outros tantos nos mesmos e idênticos moldes, tendo sempre o Estado logrado concluir contratações satisfatórias ao erário, com resultados sabidamente positivos.

Destarte, a nosso ver, não se houve bem o Projeto de Decreto Legislativo em apreço, ao propor o reconhecimento da decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TC – 13804/026/02), que julgou irregulares as contas anuais da Secretaria de Estado da Cultura – Departamento de Artes e Ciências Humanas, relativas ao exercício de 2001. 

Desse modo, manifestamos nossa discordância do teor do Projeto de Decreto Legislativo nº 86, de 2007, aprovado pela Comissão de Finanças e Orçamento, e, dando cumprimento ao § 4ºº, do artigo 239, da Consolidação do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Substitutivo formulado nos seguintes termos:
SUBSTITUTIVO Nº________, AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 86, DE 2007.


Dê-se ao Projeto de Decreto Legislativo nº 86, de 2007, a seguinte redação:

“PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 86, DE 2007
“Dispõe sobre a reforma da decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências”.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1º - Ficam consideradas regulares as contas anuais da Secretaria Estadual da Cultura – Departamento de Artes e Ciências Humanas, relativas ao exercício de 2001.

Artigo 2º - Arquivem-se os autos, por não caber mais nenhuma providência.

Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo, na forma do substitutivo ora apresentado, “ad referendum” do Plenário.

a)  Célia Leão - Relatora Especial
